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À memória dos que foram silenciados, àqueles que, resistindo à violência e à segregação, dizem-nos que é necessário rever a história, narrar o que foi silenciado, para construir outro porvir. Que os sons aqui retratados possam fazer emergir outras narrativas...
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PREFÁCIO


			QUASE COMO CONTO


			E na luz nua eu vi


			Dez mil pessoas, talvez mais


			Pessoas falando sem dizer


			Pessoas ouvindo sem escutar


			Pessoas escrevendo canções


			que vozes jamais compartilharam


			E ninguém ousava


			perturbar os sons do silêncio 


			(Paul Simon, 1964)1


			Josélia viu e escutou. Como moradora da cidade, como aluna da escola, viu gestos, escutou falas, viveu relações e, talvez, tenha sentido que tudo isso não combinava. Mas ainda não entendia.


			Precisou aprender a pensar melhor – bem melhor, para entender que os textos que eram lidos, as falas que eram ditas, as condutas que eram apresentadas e as relações estabelecidas não combinavam umas com as outras ou com elas mesmas. E as pessoas não pareciam perceber isso, ou fingiam não perceber.


			Josélia precisou aprender a ver o que estava ou o que se pretendia que estivesse oculto, a ouvir o que não era dito quando se diziam outras palavras, ou quando nada era dito. Precisou aprender e ter instrumentos para decifrar silêncios.


			Só assim pode mostrar que as falas e documentos, que apontavam para a democratização, a liberdade, a igualdade, a autonomia, a dúvida e a criatividade, acobertavam práticas, convicções e intenções que envolviam conservadorismo, cerceamento, preconceito, submissão, dogmas e obediência inquestionada.


			Nada disso podia ser ou era dito. Ao contrário.


			Aí reside um dos méritos principais do trabalho exaustivo e competente que Josélia desenvolveu como parte de seu curso de doutorado: romper as ocultações, tirar o que estava escondido de seus esconderijos. Mostrar a existência das contradições e detalhar seus fundamentos. Como ela diz: revelar as marcas quase ou pretensamente invisíveis do pensamento conservador e segregador.


			Ter conseguido concluir – e bem – essa tarefa já seria e foi meritório. Agora, essa nossa amiga, educadora e pesquisadora, pensadora e ativista, resolveu ir além, ampliar a divulgação de sua tese e transformá-la em um livro.


			Com isso, ao menos ao meu ver, ela assume definitiva e plenamente seu papel como cientista. Afinal, essa classe de trabalhadores, da qual nenhum governante autoritário ou candidato a ditador (mesmo que sem qualquer chance de tornar-se um) gosta, adota e deve perseguir três grandes objetivos.


			Um deles é o de (des)velar: retirar os véus que ocultam a realidade ou as intenções por trás dela, que fazem com que o que é apenas aparência ou engano seja visto como o que é verdade.


			O segundo é (des)vendar: remover as vendas que impedem as pessoas de ver ou fazem com que elas vejam o contrário do que existe.


			O outro é (re)criar: construir novos projetos, viáveis e melhores, para mais e mais pessoas ou seres. Mas, além de elaborar novas visões e práticas, cabe a esses cientistas também desenvolver novos videntes e praticantes, capazes de questionar até mesmo aquilo que lhes parece novo e bom, ou que seus mestres lhes disseram que é. Capazes de pensar com autonomia.


			A divulgação do trabalho em livro pode não ser suficiente para garantir que tudo isso aconteça, mas pode ajudar bastante. Mostrar o que está ou foi oculto é importante não apenas pelo que mostra, mas também porque convida, provoca, cobra das pessoas que aprendam e passem a duvidar, a questionar e a buscar além das aparências. Que aprendam a ouvir, além de escutar; que pensem, além de dizer (ou de teclar ou repassar); que olhem para fora de si e que vejam também o outro como um igual. Que se tornem capazes de escrever suas próprias canções e cantá-las para que outros as escutem, como Josélia propõe-se a fazer agora.


			Mas, de que serve saber que algo estranho e pouco louvável acontecia numa escola específica, numa pequena cidade específica, quase invisível nas imensidões das Gerais? Aí é que está a beleza e o valor dos (bons) estudos de caso, como é o caso deste. A escola, sua história, a cidade, o período, as práticas, falas e sentimentos estudados são únicos. No entanto, fazem parte do conjunto de tantas outras escolas, histórias, cidades, todas inseridas num mesmo conjunto ou em conjuntos semelhantes de instituições sociais e que, por isso, compartilham muitos de seus componentes e contradições.


			Posturas autoritárias, elitistas, preconceituosas e conservadoras não são exclusividades de uma localidade ou uma escola, um período ou um grupo de pessoas. Elas estavam ocultas e foram reveladas por este trabalho, mas com certeza se escondem, também, em outros espaços e por outras práticas.


			Por isso, este livro é um convite para que seus leitores disponham-se também a tentar ou a aprender a ver o que não se mostra, ouvir o que se esconde em outras palavras. Ou nos silêncios...


			Eduardo A. Tomanik


			Professor do Programa de Pós-Graduação em Psicologia 
da Universidade Estadual de Maringá
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1


			A HISTÓRIA POR DETRÁS DE SONS DO SILÊNCIO: RELIGIÃO CATÓLICA E EDUCAÇÃO ESCOLAR


			É difícil estudar a violência ou a religião sem introduzir uma dose de afetividade e sem evocar experiências vividas. De forma que, no final das contas, não se sabe mais se a dose colocada foi exagerada ou pouca. Mas vale então tomar a dianteira e se defender antes de ser acusado (MOSCOVICI, 2011, p. 26).


			Esta introdução retoma a história que nos levou à pesquisa que originou esta obra, visto que ela dá continuidade ao entendimento da cultura mineira e sabinopolitana, tendo por foco de investigação a relação entre a religião católica e a educação escolar. Em 2006, concluímos nossa dissertação de mestrado: “Subjetividade e Religiosidade Católica: um estudo da religião católica em Sabinópolis”. Nela, analisamos como a religião católica produziu subjetividades na cultura brasileira e, em específico, na cultura mineira em Sabinópolis, minha terra natal. Situada a 273 km de Belo Horizonte, a 129 km de Diamantina, localizada na região da Serra do Espinhaço, tem por municípios vizinhos: Guanhães, Serro, Paulistas, Materlândia, Senhora do Porto, Santo Antônio do Itambé, São João Evangelista, Dom Joaquim, Alvorada de Minas. Sabinópolis tem sua história de fundação e constituição da cidade intimamente ligada ao ciclo do ouro e à instituição católica.


			Nomeada como São Sebastião dos Correntes no início do século XIX, a cidade nasceu por doação de terras à paróquia de Vila do Príncipe – atual Serro. Por meio de escritura pública, um casal serrano doou à Irmandade São Sebastião as terras que originaram São Sebastião dos Correntes, atual Sabinópolis. Durante 153 anos, a religião católica, com suas diferentes vertentes de catolicismo, popular, tridentino (conservador) e renovador, era a única religião oficial aceita no município. Na década de 60 do século XX, foi instituída a primeira igreja evangélica, marcando o fim da hegemonia do catolicismo. No mestrado, resgatamos a história da cidade, ouvindo os filhos de colonizadores portugueses, representados pelas famílias: Barroso, Araujo-Abreu e Pinho Tavares. Foram entrevistadas seis pessoas com idades entre 73 e 92 anos, além de três representantes das igrejas católica e evangélica, dois membros da igreja católica e um da igreja evangélica. A escolha dos representantes considerou seu conhecimento sobre a história da cidade e do líder religioso católico: monsenhor José Amantino dos Santos, que, no período de 1927 a 1969, esteve à frente da igreja católica. Esse período demarcou o foco de estudo da pesquisa. A leitura da literatura publicada sobre a cidade permitiu cruzar os dados obtidos pelas entrevistas com as publicações encontradas. Os livros: Um Padre, sua Gente, sua Terra (QUEIROZ, 2003) e Sabino Barroso: O Estadista das Gerais (BARROSO, 1997) e a dissertação de mestrado: “Tabu Linguístico: seus domínios e realizações” (MAFRA, 1992) contribuíram para compor o cenário político, social e histórico da cidade, articulando-o com o cenário histórico do país.


			Fotografia 1 — Foto de Sabino Barroso, personagem que originou o nome da cidade, na modernidade
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			Fonte: Barroso (1997)


			Mapa 1 — Mapa da Estrada Real, localização do município de Sabinópolis
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			Fonte: Minas Gerais (2013)


			Ao buscar compreender que papel a religião católica desempenhou no processo de produção das subjetividades dos sabinopolenses, o achado de Emile Durkheim foi fundamental. Em As Formas Elementares da Vida Religiosa ([1912] 1989), o sociólogo discute a função da religião como representação coletiva, como “coisa” social, e não como ilusão ou como pensamento primitivo. Entendendo a religião como representação coletiva e social, Durkheim defende que ela tem uma história tão antiga quanto a humanidade. Portanto, uma ilusão ou um delírio não poderia durar tanto tempo2. E, enquanto ilusão, não poderia a religião desempenhar uma influência tão forte nas consciências, influência que é tomada como sua característica fundamental. Com esse raciocínio, o autor chegou à seguinte definição:


			[...] uma religião é um sistema solidário de crenças seguintes e de práticas relativas a coisas sagradas, ou seja, separadas, proibidas; crenças e práticas que unem na mesma comunidade moral, chamada igreja, todos os que a ela aderem. O segundo elemento que aparece na nossa definição não é menos essencial que o primeiro; pois, mostrando que a idéia de religião é inseparável da idéia de igreja, faz pressentir que a religião deve ser coisa eminentemente coletiva (DURKHEIM, [1912] 1989, p. 79).


			Ao descrever e entender os sistemas de crenças e as práticas religiosas das tribos australianas, o autor evidencia que o sagrado não é destituído de racionalidade, não havendo uma cisão entre o sagrado e o profano, já que o sagrado ordena a existência e lhe atribui significação. As proibições e os ritos religiosos são formas de reafirmá-lo como um ideal que unifica um grupo, que o torna elevado e fortalecido em seu ideal pelos modos de pensar e sentir em comum. Portanto, não existe religião sem igreja.


			Toda e qualquer religião está intimamente ligada aos ideais projetados pelo grupo. O sobrenatural se relaciona ao ordenamento do curso da vida. Concluiu, pois, Durkheim que, tanto no indivíduo como no grupo, a faculdade de idealizar nada teria de misterioso. A religião, enquanto idealização, não é uma espécie de luxo que o homem poderia dispensar, mas uma condição para sua existência3. Sem a religião, o homem não seria ser social, ou seja, ele não seria homem. O sagrado sistematiza a vida (LIMA, 2006). Como afirma Durkheim, a religião organiza o mundo. Em suas palavras:


			O aspecto característico do fenômeno religioso é o fato de que ele pressupõe uma divisão bipartida do universo conhecido e conhecível em dois gêneros que compreendem tudo o que existe, mas que se excluem radicalmente. As coisas sagradas são aquelas que os interditos protegem e isolam as coisas profanas, aquelas às quais esses interditos se aplicam e que devem permanecer à distância das primeiras. As crenças religiosas são representações que exprimem a natureza das coisas sagradas e as relações que essas mantêm entre si e com as coisas profanas. Enfim, os ritos são regras de comportamento que prescrevem como o homem deve se comportar com as coisas sagradas. (DURKHEIM, 1989, p. 72, grifos nossos).


			Prescrevendo modos de comportamento, a religião define interdições e rituais por meio dos quais os homens ordenam a existência e se conduzem, constituindo uma moralidade que os liga a uma comunidade. O sagrado, nesse sentido, define um território simbólico, mediante o qual o homem significa sua existência. Sem dúvida, os argumentos do autor foram fundamentais no processo de análise das racionalidades4 produzidas no contexto social sabinopolitano.


			Associado ao pensamento de Durkheim e reafirmando a crítica de uma racionalidade evolucionista, universal e superior, destacamos o pensamento de Felix Guattari e Rolnik (1986) sobre o conceito de subjetivação em detrimento do conceito de identidade5. O conceito de identidade vincula-se a uma ideia de permanência e de repetição, tendo por fundamento o pensamento platônico6. Em contraposição, o conceito de subjetivação assume a ideia de processo, que resulta em internalização de valores, de imagens, constituindo o indivíduo, e está intimamente relacionado com as condições socioculturais e históricas. Por ser um processo, traz a mobilidade e a condição de transformação, e mesmo de mutação subjetiva como inerente ao humano. Transformação essa que se gesta nas relações sociais, culturais e históricas. A abordagem de processo rompe com a ideia de algo intrínseco ao ser humano ou estrutural de sua psique. O sujeito humano é compreendido como sujeito inserido no mundo, produto e processo deste (FERREIRA NETO, 2004).


			A subjetivação abrange a identidade, mas a ultrapassa. Segundo Fuganti (1990), Platão, ao postular a concepção de Verdade como ideia do incorruptível, sempre igual a si própria, nega a possibilidade da alteridade e inaugura o pensamento por analogia, dispositivo sutil de depreciação da vida e negação da potência ontológica do pensamento. Portanto,


			Toda a fixação da identidade à pessoa ou do eu humano é herdeira desta doutrina porque a parte divina da alma humana é uma forma pura ou uma Idéia que, para ser divina e imortal, implica o princípio de identidade. O chamado Eu profundo tão decantado por muitos de nossos contemporâneos, assim como o ego tão reivindicado pela psicanálise, seriam tal forma, tal prisão, tal ficção! (FUGANTI, 1990, p. 90).


			A dualidade do pensamento e a busca pela verdade – ideal platônico – 
instituem a necessidade da concepção de identidade. Algo que não estaria sujeito às vicissitudes da vida, das sensações, visto que tem seu equivalente não no corpo, e sim na alma, no sujeito, na intimidade, na representação ideativa. Negam-se, assim, as possibilidades de mudança, mas não de transformação (trans – fôrma). Ela pode ocorrer, porque estamos sempre nos identificando com alguém, com outros significativos. Nesse processo de identificação, podemos nos multiplicar, porém sempre repetindo algo de alguém que amamos, tornando- nos idênticos ao amado.


			Contrapondo-se a tal visão, Guattari e Rolnik (1986) defendem que toda subjetividade é produzida; portanto, não há essência, não há nada que fique idêntico, que se possa repetir, não há, pois, identidade. A subjetividade é, a todo tempo, produzida por agenciamento coletivo de enunciação, os sistemas de produção semióticos. Os agenciamentos funcionam criando sentidos e significações, que são expressos de forma extraindividual (sistemas maquínicos, econômicos, sociais, tecnológicos, icônicos, ecológicos, etológicos, de mídia, enfim, sistemas que não são imediatamente antropológicos) e, também, expressos em sistemas de percepção, de sensibilidade, de afeto, de desejo, de representação, de imagens, de valor, modos de memorização e de produção de ideias, portanto, formas infraindividuais. A subjetividade é polifônica. A concepção de Guattari e Rolnik (1986) amplia o olhar sobre a subjetividade ao descentralizar a produção de significações do universo antropo/linguístico.7 No entanto, adverte o autor que as subjetividades podem ser reduzidas às identidades à medida que os agenciamentos coletivos homogeneizarem os sentidos e valores como forma de controle social.


			A compreensão da homogeneidade discursiva como forma de controle social, ou a fixação de um hipertexto8, conforme Guattari e Rolnik (1986) e Guattari (1988), foi fundamental ao entendimento da manutenção do modo de pensar do catolicismo conservador, que prevaleceu ao longo do processo histórico da cultura brasileira e sabinopolitana. Concluímos que o exercício do controle social pelo discurso católico possibilitou a construção de identidades católicas nessa cidade.


			No processo de colonização, de modo violento, a religião fixou um território simbólico e conservador. Nele, a dualidade do modo de pensar do colonizador luso definiu suas relações com os indígenas e africanos. Os primeiros, por serem cristãos católicos, acreditavam no direito de dominar e explorar os não cristãos e não católicos. Em tais relações, a marca da superioridade branca e o modelo patriarcal mantinham a hierarquização social, na qual se justificava o poderio branco-europeu. No entanto, em um movimento contra-hegemônico, as diferentes etnias brasileiras imprimiram também suas marcas. Daí, a existência de um catolicismo com “dimensões brasileiras”, distinto do europeu9.


			Um terceiro teórico associado ao mestrado foi Oswald de Andrade, antropólogo brasileiro, que cunhou o termo Antropofagia para designar o sincretismo cultural que marca a história brasileira. Para ele, apesar de toda a violência de nossa colonização, não fomos “catequizados”, já que conseguimos produzir uma cultura que “digeriu” os modelos impostos pelo colonizador, gestando uma cultura na qual as diferenças puderam acontecer, distinguindo-nos do modelo eurocêntrico. Os três povos, europeus, indígenas e africanos, imprimiram marcas que, longe de serem negadas, devem ser nomeadas e valorizadas por celebrarem a diversidade humana.10 Ainda que tempos históricos e modos de compreender e fazer a ciência separem os autores escolhidos, a leitura de suas obras e a análise de suas ideias permitiram-nos entender o processo histórico da subjetividade, da religião e da religiosidade e as formas de sobrevivência e de resistência nascidas ao longo de nosso processo histórico cultural. No processo do mestrado, pudemos concluir que:


			A religião é uma resposta construída socialmente e mantida como forma de significar a experiência vivida. No decorrer da história ocidental e, sobretudo, brasileira, ela assumiu um caráter de dominação, sobretudo por se constituir como resposta absoluta, um território simbólico, mantido e justificado através do significado unificador: Deus. Significado que possibilitou ao homem organizar, nomear o real, edificando uma sociedade temerosa e obediente ao princípio unificador que foi imposto. Ainda que a instituição religiosa, em específico a católica, tenha mantido uma hegemonia de modos de pensar e de sentir baseados numa transcendência supra-empírica e tenha exercido controle sobre mentes e sociedades, ela não escapou ao processo de desterritorialização simbólica, posto que toda instituição está sujeita às vicissitudes da vida, do momento histórico e do tempo. (LIMA, 2006, p. 35).


			Recompondo o processo dos fenômenos culturais, religiosos e subjetivos, fomos nos deparando com os silenciamentos culturais que marcam a história do Brasil e, em particular, de Sabinópolis: a subordinação da cultura negra e do feminino ao modelo branco, católico e europeu; os conflitos de poder emanados da relação Igreja e Estado, seja no período colonial e imperial, seja na transição para a república; a invisibilidade do racismo, aprendido e justificado por uma concepção de superioridade branca; a dualidade de modos de pensar que imprimem um olhar excludente, moralizante e hierarquizante sobre o diferente, sobre a sexualidade; a naturalização da desigualdade social. Silenciamentos esses que, atrelados ao poder da religião como instituição e como território sagrado, originaram comportamentos tabus.


			Mafra (1992, p. 5) argumenta que um tema tabu é “[...] tudo aquilo que, por um motivo ou outro, é evitado ou proibido”. Ou seja, “as expressões e palavras evitadas ou proibidas em certos contextos revelam a existência de tabus no plano lingüístico”. O tabu relaciona-se à história sociocultural da comunidade e está intimamente relacionado a dois aspectos: às limitações do conhecimento humano e à existência de certas normas e costumes sociais. 


			A duração de um tabu relaciona-se à duração da ignorância e das normas sociais e costumes da sociedade que, não sendo compreendidos em sua historicidade, foram e ainda são tomados como naturais, anistóricos e atemporais11.


			No ditado popular “política e religião não se discute”, temos a expressão de um tabu. A análise do ditado nos mostra que, colocando a religião e a política como assuntos que não podem ser discutidos, passa-se a considerá-los “proibidos”. Mantemos uma atitude de silenciamento que nos impede de enxergar como tais instituições estão intimamente relacionadas e como elas compõem a cultura brasileira, com seus dilemas e problemas.


			No caso de Sabinópolis, os tabus apresentados nas falas e expressões dos entrevistados, no estudo anterior, no que se refere ao negro, à desigualdade, aos modos de hierarquização e aos sistemas de poder da religião e da política, levaram a perguntarmo-nos como as instituições educacionais e seus educadores, na atualidade, percebiam as relações entre religião católica, história e educação escolar. Ao fazer essa pergunta, focalizávamos nosso próprio processo escolar, no qual a ignorância histórica sobre as relações entre a religião católica e a cultura local reproduziam tabus que foram percebidos nas falas dos entrevistados da dissertação de mestrado (LIMA, 2006). Esse estudo levou-nos ao entendimento das marcas subjetivas que a religião católica e suas religiosidades imprimiram em nosso próprio modo de pensar12. Conscientizava-nos da forte influência da cultura negra em Sabinópolis – seja na culinária, seja nos ritos religiosos, na presença das benzedeiras e, paralelamente, na invisibilidade nas quais tais influências eram e continuam sendo mantidas.


			A interrogação sobre a educação formal fundamentou-se no conhecimento de que uma das principais instituições educacionais da cidade, a escola de ensino fundamental e médio Escola Estadual Monsenhor Amantino, fora instituída, em 1953, no seio do conflito político social Igreja e Estado, no qual o avanço do pensamento liberal foi enfrentado pela igreja com a ampliação de prestação dos serviços sociais. Conforme dados de nossa dissertação de mestrado:


			Os registros do Livro do Tombo apontaram para as formas de controle com que a igreja se fazia presente no cotidiano das pessoas. Assim, desde a oração obrigatória nas escolas até a informação de nomes de pessoas que se negavam a enviar os filhos para o catecismo, e os meios que os padres usavam para chegar até a população (esmolas, visitas, orações) permitiram perceber a sua influência religiosa e política na constituição da cidade. Tais fatos revelam o modo clerical que marca a religiosidade e a liderança política exercida por Monsenhor Amantino, numa ilustração do modelo reformador tridentino que a religião católica adota, visando a enfrentar o avanço da mentalidade liberal republicana. Nesse sentido, faz-se necessário salientar a importância não apenas do líder religioso, mas de outros líderes da comunidade que, percebendo o momento de transformação social por que passa o país, inserem a cidade nesse movimento, através das fundações do hospital, da escola, do cinema. O mérito da existência delas assume significação distinta nos discursos dos entrevistados – seja percebendo como graça advinda do líder religioso, seja como fruto do trabalho social, liderado e apoiado por aquele. Novamente, a ambigüidade de sentidos retrata o processo social no contexto histórico vivido. (LIMA, 2006, p. 51).


			Concluímos que os rituais católicos se estendiam para as instituições educacionais como modo de controle social, reafirmando o que Guattari e Rolnik (1986) colocam-nos sobre a manutenção dos territórios simbólicos. Tomou forma, então, o desejo de estudar as instituições escolares, com o objetivo de analisar como, no seu interior, representações sociais originárias do universo simbólico religioso são reproduzidas e/ou questionadas. Considerando a trajetória educacional por nós vivida13 e a narrada pelos entrevistados, neste trabalho – originário da tese de doutorado –, partimos da hipótese de que tais representações sociais são mantidas por meio dos silenciamentos aprendidos da e na relação com o sagrado.


			Assim, interrogamo-nos como a instituição escolar de ensino fundamental e médio – símbolo da sociedade republicana e democrática – poderia assumir, de fato, os princípios que remetiam ao pensamento democrático: igualdade, liberdade e fraternidade, sendo ela, no contexto de Sabinópolis, uma instituição nascida para enfrentar o avanço do pensamento laico. Como dito, baseamo-nos na hipotese de que não havia por parte da escola uma reflexão sobre as relações históricas entre igreja católica e educação escolar. Tais considerações  orientaram a pesquisa de doutorado ora relatada14.


			Entre o mestrado e o doutorado, um período de três anos se passou. Nesse tempo, distanciamo-nos de Minas Gerais e de Sabinópolis, vindo a residir e a trabalhar no Paraná, como docente responsável pela disciplina de Psicologia da Educação em duas instituições educacionais de ensino superior: uma particular e outra pública. No exercício da docência, tornamo-nos responsável pelo Estágio de Psicologia em instituições educacionais escolares ou não. Nesse percurso, fomos entendendo como a matriz cultural católica perpassava as instituições escolares visitadas seja nos rituais de oração e imagens como na predominância de um discurso religioso cristão e ausência dos ritos africanos, mantidos como marginais.


			Distanciada da terra natal, as origens e as influências de nossa trajetória se evidenciaram, sobretudo quando, no trabalho docente desenvolvido na Universidade Estadual de Londrina, tivemos a oportunidade de vir a integrar o Núcleo de Estudos Afro-asiáticos (Neaa) e, com uma equipe de docentes e discentes, pudemos participar da produção do Material Didático Alternativo, ITAN. Material por meio do qual a cultura negra se objetivava em instrumento didático pedagógico, visando atender à Lei 10.639/2003, que estabelecia a obrigatoriedade da História Afro-brasileira no currículo oficial da rede de ensino (BRASIL, 2003)15. Nesse contexto, reafirmava-se a necessidade de voltar ao espaço educacional sabinopolitano para – na condição de pesquisadora – ouvir, entender e pesquisar a respeito do trabalho educacional.


			Nossas memórias do ambiente educativo das escolas públicas de Sabinópolis diziam sobre um olhar eurocêntrico, porque as referências escolares traduziam os ideais brancos: as melhores turmas, os melhores alunos cujas referências de comportamento eram das famílias tradicionais – filhos e descendentes dos colonizadores. No entanto, nossos saberes diziam de nossa origem de bisneta de colonizadores portugueses e das marcas da cultura negra. Saberes que estão presentes na linguagem, na população que habita a cidade, nos hábitos culinários, nos costumes em geral, no modo de vivenciar a religiosidade, nos problemas sociais que a caracterizam ainda como uma sociedade conservadora, agrária, pobre, com índice de analfabetismo de 26,4% entre a população preta de 15 anos de idade ou mais (IBGE, 2010), porcentagem que aumenta conforme se avança a faixa etária: 33,7% da população preta entre 40 a 59 anos não sabem ler ou escrever16.


			No processo de produção do ITAN, aos poucos, fomos percebendo a “invisibilidade” de tais saberes. Invisibilidade aprendida ao longo de nossas experiências sociais e escolares. Compreendíamos que, apesar de conviver cotidianamente com esses saberes, pouco relacionava sua origem com a força de resistência do povo negro, nós os víamos de modo inconsciente como assujeitados, seres “dignos de caridade”, “humildes”. Mesmo com todo nosso percurso universitário, um olhar eurocêntrico ainda os subordinava em nosso olhar. Voltamos a nos questionar: como eles e seus saberes seriam vistos pelos educadores? Que modelos de relações essas instituições educacionais estabeleciam com a população negra que adentrava a rede pública de ensino? Seus saberes assumiam lugar de senso comum? Superstição? Desconhecimento? Invisibilidade? Não saber?


			Entre o tempo de nossa formação secundária e o momento da produção da investigação que levou ao estudo de caso, muitos acontecimentos marcaram a educação brasileira, entre eles: a Constituição de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases 9.394/1996 e a consolidação do direito e do acesso à educação da população brasileira, sobretudo das populações excluídas historicamente: a negra e a indígena. Daí a busca do doutorado em Educação na Universidade Estadual de Maringá e a vinculação de nosso projeto de pesquisa à linha: Ensino, Aprendizagem e Formação de Professores.


			“Brasil! Meu Brasil Brasileiro... Abre as cortinas do passado, tira a mãe preta do cerrado, bota o rei congo no congado.”17 (BARROSO, 1939). Ao nos propormos a analisar as relações entre religião católica e a educação escolar, tendo por foco o estudo de caso da Escola Estadual Monsenhor José Amantino, escola de ensino fundamental e médio, de Sabinópolis, Minas Gerais, Brasil [1953-2012], abrimos as cortinas do passado e colocamos entre parênteses as relações institucionais e históricas que levaram à instituição da escola estadual. Esta, em sua origem, nos anos 50 do século XX, era congregacional, tendo se tornado estadual em 1965. Investigamos a influência do catolicismo na constituição da cultura escolar, tendo por referencial teórico a antropologia social, apoiando-nos nas discussões de DaMatta (2010), nos estudos sobre as representações sociais de Moscovici (2010), na análise de Jovichlovitch (2000) sobre a esfera pública brasileira. Na composição teórica que fundamenta este estudo, priorizamos a discussão histórica, por buscarmos descrever o processo de produção das representações sociais. Nele, situamos os cenários sociais e políticos que possibilitaram a construção das representações sociais, memórias coletivas, que se (re)produzem ainda hoje nos discursos, nos rituais e no cotidiano escolar. A análise histórica deu-se em duas vertentes: a macropolítica, na qual situamos a ligação e a separação entre Igreja Católica e Estado Brasileiro, o contexto da instituição da educação escolar pública e a micropolítica, na qual situamos a criação e a instituição da escola Monsenhor Amantino em Sabinópolis. Muitos foram os autores que contribuíram para tal fim: Boris Fausto (2011), Carvalho (2011), Carvalho e Gonçalves Neto (2010), Cury (2010). No que tange à educação pública, Saviani (2008a, 2008b, 2006) foi a referência principal escolhida para discutir a especificidade da educação escolar brasileira.


			Sons do silêncio: religião católica e educação escolar analisa a cultura escolar de modo a tornar não familiar o que nos é familiar, parafraseando Moscovici (2010, p. 61); em outras palavras, ao estranharmos os costumes, os rituais e os discursos que fundamentam a prática educativa, interrogamos o cotidiano escolar. Desnaturalizando o olhar sobre a realidade, rompemos com a ideia consensual de que “religião e política não se discute”. Ao fazê-lo, procuramos entender a postura tabu – refletida no ditado popular –, dando uma voz ao longo processo de silenciamento das alteridades. Silenciamento que se reproduz no não dito, nos gestos e nos rituais escolares. Dando visibilidade aos silêncios, abrimos as cortinas do passado, revelando nossa história cultural, para entender como reproduzimos no cotidiano da “Casa”, da “Rua” e/ou do “Outro Mundo” as aprendizagens inconscientes (DAMATTA, 2010).


			Nesse processo, interrogamos como os educadores responsáveis pelas disciplinas de Arte, História e Ensino Religioso desenvolviam os conteúdos escolares, por intermédio dos quais a história da constituição cultural brasileira, em seu sincretismo cultural, tem que ser retomada (BRASIL, 1988; 1996; 2003; 2008), de modo a produzir outras narrativas sobre os povos afro-brasileiros e indígenas. As entrevistas e observações realizadas na instituição escolar nos indicavam as ancoragens das representações. A escola escolhida para este estudo foi instituída na conjuntura do movimento ultramontano18, mediante o qual a igreja católica, via educação escolar, reproduziu a cultura católica, visando garantir seu poder e a manutenção do status quo.


			A hipótese inicial, e que se confirmou em parte, era que os profissionais da educação ignoravam as relações entre igreja católica e a prática pedagógica da escola em estudo. Ante essa ignorância, (re)produziam a manutenção de relações marcadamente verticalizadas, sustentadas numa ideia de naturalização do espaço humano e social, aprendido no e pelo discurso religioso. A naturalização dessas relações sociais e educacionais se revelaria, ainda, em práticas escolares tradicionais, nas quais os rituais se sustentam na transmissão do conteúdo escolar, na ideia de subordinação do saber e do poder do aluno ao professor. Em tal contexto, são reproduzidas representações sociais que mantêm a hierarquização social que dificulta o exercício democrático da argumentação e, nesse sentido, a escola não cumpre seu papel de transformação das mentalidades.


			Este livro foi, pois, organizado em seis capítulos. Neste capítulo, situamos a história que antecede o estudo de caso apresentado. No segundo capítulo, nomeado “O fenômeno representacional”, situamos a escolha teórica da Representação Social. Conforme teoriza Moscovici (1976 apud DUVEEN, 2010, p. 21), as representações sociais se configuram como:


			Um sistema de valores, ideias e práticas, com uma dupla função: primeiro, estabelecer uma ordem que possibilitará às pessoas orientar-se em seu mundo material e social e controlá-lo; e, em segundo lugar, possibilitar que a comunicação seja possível entre os membros da comunidade, fornecendo-lhes um código para nomear e classificar, sem ambiguidade, os vários aspectos de seu mundo e da sua historia  individual e social.


			Ao discutirmos a teoria, elegemos conceitos-chaves, a partir dos quais pudemos ler a realidade pesquisada, situamos os estudos de Jovchelovitch (2000) sobre a esfera pública brasileira, bem como discutimos a importância dos processos de comunicação como meio pelos quais as representações sociais são produzidas, reproduzidas e transformadas. Focamos o ato comunicativo como instrumento fundamental de transformação social e de produção de conhecimento.


			No terceiro capítulo, “Brasil: uma sociedade relacional”, articulamos a análise histórica, possibilitando ao leitor compreender os contextos sociais que produziram os modos de pensar que configuram a sociedade brasileira. Para tanto, apropriamo-nos do conceito de sociedade relacional, cunhado por Roberto DaMatta (2010), e, com base nele, discutimos os processos conciliatórios que fazem parte dos desafios sociais brasileiros. A conciliação de valores e ideias permitiu o entendimento dos códigos com os quais nomeamos e ordenamos o mundo social e material, constituindo as categorias sociológicas: Casa, Outro Mundo e Rua. Em cada categoria sociológica, comportamentos são prescritos e explicam como lidamos com os diferentes espaços sociais. Por elas, reconstituímos nosso passado e seus sistemas de classificações. Os processos conciliatórios perpassaram a instituição e o funcionamento da educação pública brasileira. O espaço escolar, como espaço público, caracteriza-se como a Rua. Nesse capítulo, discutimos a dificuldade histórica que temos em entender o espaço público como espaço de todos, bem como a dificuldade do processo de construção da cidadania.


			No quarto capítulo, trazemos os “Procedimentos Metodológicos: Fundamentos do Trabalho de Pesquisa” e as reflexões em torno do processo de construção desta. Para estudar os fenômenos representacionais em sua polifonia e polifasia cognitiva, consideramos necessária a escolha de diferentes estratégias metodológicas: observação do cotidiano escolar, pesquisa de documentos escolares, de documentos paroquiais, consultas aos arquivos da Prefeitura Municipal de Sabinópolis, análise das atas e documentos da Fundação Monsenhor Amantino, contato com a Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais, entrevistas semiestruturadas com profissionais da educação, realização de diários de campo, pesquisa de palavras encontradas nos documentos paroquiais do século XIX, por meio do Arquivo Público Mineiro e, ainda, consulta ao Ministério Público de Sabinópolis visando compreender os dados de pesquisa encontrados nas atas da Fundação Monsenhor Amantino. A articulação de diferentes estratégias metodológicas deu-se em função da complexidade do tema (religião e educação) e, como dito, das representações sociais. O estudo de caso mostrou-se ser a abordagem qualitativa mais viável, por permitir lermos em profundidade a realidade pesquisada. Como argumenta Spink (1995, p. 123):


			A diversidade e contradição remetem ao estudo das representações sociais como processo, entendido aqui não como processamento de informação mas como práxis; ou seja, tomando como ponto de partida a funcionalidade das representações sociais na orientação da ação e da comunicação.


			Quando a diversidade e o processo de elaboração são privilegiados, abre-se, então, a possibilidade de trabalhar com estudos de caso.


			No quinto capítulo, intitulado “As representações sociais que sustentam os discursos e as práticas educativas: os sons dos silêncios”, analisamos os dados coletados. A organização do capítulo fez-se considerando um eixo histórico, para tanto, situamos, inicialmente, a origem da Escola, sua documentação pedagógica e sua documentação institucional – registros de atas da Fundação Monsenhor Amantino, articulando a análise documental com o cenário nacional e seus conflitos políticos: o avanço do pensamento republicano, a separação Igreja e Estado e a reorganização interna da igreja católica no enfrentamento de sua perda de poder institucional. Os elementos institucionais e históricos nos permitiram o entendimento dos silêncios – seja nas narrativas dos entrevistados, seja nos registros documentais. Por fim, pela análise das entrevistas, pudemos revelar os sentidos que assume a religião e seu ensino no contexto educacional. Ela não se configura como um saber sobre o qual se pode dialogar a respeito, discutir, confrontar ideias nos fazeres educativos, seu lugar ainda é mantido como ancoragem do sagrado. Daí, a ausência de uma reflexão crítica sobre a instituição e o discurso religioso católico e sua  influência na cultura sabinopolitana e escolar.


			Por último, trazemos as considerações finais, nas quais sintetizamos as reflexões feitas ao longo do estudo de caso. Nos anexos, registramos alguns documentos com os quais e pelos quais pudemos recompor parte da realidade social aqui analisada.


			A reflexão crítica aqui desenvolvida implicou a colaboração de muitas mãos, de muitos olhares; no estranhamento do que nos é familiar, as perguntas mobilizaram o pensar, e fatos e documentos antigos foram lembrados de modo a possibilitar uma recomposição de cenários históricos para além da análise da cultura escolar. Sons do Silêncio se refere à cultura mineira/brasileira e seu processo de silenciamento das alteridades.
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			O FENÔMENO DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: CONSIDERAÇÕES SOBRE A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO SIMBÓLICO


			Ao discutirmos as Representações Sociais, visamos entender como um sistema simbólico se constitui, assumindo a função de organizar o real e dar a ele sentido. No processo de discussão conceitual, retomaremos a função social das representações sociais, em específico a construção da identidade social, entendendo que esta tem a função de manter cristalizado um modo de pensar e de sentir pelo qual uma comunidade e o sujeito social podem se reconhecer. Ainda que o processo de subjetivação seja muito mais amplo e complexo, interessa-nos entender como as representações partilhadas nas interações sociais e nas mediações comunicacionais produzem modos de perceber, sentir e significar o real, (re)produzindo visões de mundo, tornando-se, num dizer de Guattari (1988), agenciamentos coletivos de homogeneização de sentidos. As representações sociais são entendidas como:


			Um sistema de valores, ideias e práticas, com dupla função: primeiro, estabelecer uma ordem que possibilitará às pessoas orientar-se em seu mundo material e social e contratá-lo, e, em segundo lugar, possibilitar que a comunicação seja possível entre os membros da comunidade, fornecendo-lhes um código para nomear, classificar, sem ambiguidade, os vários aspectos de seu mundo e da sua história individual e social. (MOSCOVICI, 1976 apud DUVEEN, 2010, p. 21).


			Nas interações sociais, nas práticas e nos costumes, cotidianamente, (re)produzimos19 e produzimos linguagem com a qual e pela qual nomeamos o vivido. Via linguagem e práticas sociais, mantém-se uma memória coletiva, que reflete saberes e conhecimentos sociais historicamente construídos. Ao colocarmos o foco na linguagem, nas narrativas, nos rituais sociais, aguçamos o olhar e o ouvido no sentido de entender o que as narrativas revelam e o que elas ocultam, podendo, portanto, discutir o funcionamento dos sistemas representacionais. Assim, é necessário ressaltar que 


			[...] sistemas implicam um elo de prévios sistemas e imagens, uma estratificação na memória coletiva e uma reprodução na linguagem que, invariavelmente, reflete um conhecimento anterior e que quebra as amarras da informação presente (MOSCOVICI, 2010, p. 37).


			Ao analisar os mecanismos de funcionamento dos sistemas representacionais, reconstituímos os elos e as imagens que possibilitaram a nomeação e/ou o silenciamento do vivido pelos grupos sociais. Nos tabus, nos interditos e nas evasivas discursivas, nos gestos que se referem ao impronunciável, expressam-se memórias, e estas necessitam ser entendidas de modo a produzir outros discursos e outras narrativas.


			Neste capítulo, iremos refletir sobre o processo de produção das representações sociais, analisando como elas podem se tornar naturalizadas e corporificadas. As representações sociais naturalizadas não são percebidas como produção humana, mas como dados em si, como “coisas sociais”, no dizer de Durkheim (1989). Em tais condições, as representações mantêm um inconsciente histórico (fantasmas sociais), que, não sendo narrado e refletido criticamente, reproduzem processos cognitivos acríticos e anistóricos: a crença e o não questionamento.


			Crença e conformação (não questionar) foram formas de perceber e sentir necessárias aos modelos sociais coloniais e imperiais nos quais a sociedade brasileira se constituiu, fazem parte de nossa cultura remota e ainda são reproduzidas nos processos educacionais formais e informais. Com base nos estudos realizados, mostramos que a produção dessas formas cognitivas está intimamente relacionada aos contextos sociais e às mediações que neles se estabelecem, sendo uma função delegada aos processos educacionais formais/escolares. O entendimento de que os saberes e os conhecimentos são resultantes das interações sociais nos permite compreender que, no contexto social contemporâneo, estão em circulação diferentes ideias, valores e visões de mundo – diferentes territórios simbólicos –, podendo levar à fragmentação os paradigmas reducionistas, nos quais se impõem/impunham narrativas hegemônicas, seja via discurso religioso ou científico.


			Para o entendimento da produção simbólica, articulamos certos olhares sociológicos e psicossociais. Assim, o conceito de representação social, aqui adotado, foi retomado dos estudos sociológicos de Durkheim por Moscovici com o objetivo de fundamentar uma psicologia social na qual os fenômenos psicológicos fossem compreendidos em sua articulação com o social20. Ao argumentar que as representações sociais devem ser entendidas como fenômeno, e não apenas como conceito, Moscovici (2010, p. 45) diferencia-se de Durkheim por entender que, enquanto conceito, as representações são analisadas como estáticas, de modo análogo à visão mecânica do átomo. Dessa maneira, diferenciando-se de Durkheim, Moscovici (2010) defende que as representações são sociais e que o conceito de representação coletiva que sustentou o olhar durkheimiano não aborda a estrutura e a dinâmica interna do fenômeno representacional.


			Ao propor a abordagem das representações sociais como fenômeno, Moscovici (2010) destaca a mobilidade e a historicidade do processo representacional. Para chegar a essa nova concepção, revê a contribuição de diferentes estudiosos que, ao longo da trajetória da psicologia e das ciências humanas, possibilitaram a criação da Teoria das Representações Sociais. A postura assumida pelo autor mostra-nos uma visão de complementaridade e de entendimento sobre o pensar científico, reconhecendo serem os paradigmas sociais e científicos resultantes de representações sociais (2010, p. 212). Assim, além de Durkheim, Moscovici traz para sua obra os olhares de Piaget, Vygotsky e Levy-Bruhl, entre outros, revelando como seus estudos produziram quebras de paradigmas exatamente por colocarem em questionamento valores e ideias generalizadas não mais pela racionalidade religiosa, mas pela científica21.


			Argumenta Moscovici (2010) que, entre o tempo histórico no qual Durkheim conceituou as representações coletivas e o momento em que organizou sua obra (segunda metade do século XX), muitas mudanças sociais ocorreram, possibilitando a releitura da própria ciência. Os paradigmas sociais que modelaram os olhares de cada um deles se diferenciavam. Assim, o pensamento de Moscovici se insere na ruptura com o paradigma positivista, funcionalista que funda o olhar durkheimiano, no qual percebe as representações como dado, como coisas sociais. Decorrente disso, Durkheim nomeia a religião como representação coletiva na qual se objetiva o ideal sagrado de um grupo social.


			Moscovici (2010) esclarece-nos, contudo, que a perspectiva de Durkheim pode ser entendida à medida que situamos a produção do sociólogo na história22. Lima (2006, p. 15), apropriando-se dos argumentos de Durkheim, situa seus estudos de modo a compreender que:


			Seus estudos objetivaram responder a duas perguntas: o que é a religião e que papel ela desempenhava na sociedade humana. O que motiva sua pesquisa é a preocupação com o funcionamento harmonioso da sociedade e com a coesão social. A sociedade européia mostrava-se, a seus olhos, ainda pouco integrada e cheia de contradições; a família e a religião acusavam sinais do enfraquecimento de suas antigas funções.


			Nesse cenário, a ciência buscava se legitimar como campo de saber e de poder, distinto do poder e saber religioso, e contrapor a lógica argumentativa do conhecimento à lógica da crença e da fé. Reconhece, pois, Moscovici (2011) que, ao colocar a religião em discussão, Durkheim teve por princípio compreender como, nas sociedades pré-modernas, a religião prescreve o campo do sagrado e preserva a coesão social. Na interdição do sagrado, em sua manutenção como tabu, as representações coletivas e sociais mantinham o funcionamento social. Argumenta que tanto Freud como Durkheim discutem a origem das religiões, no entanto, enquanto Totem e Tabu de Freud tornou-se um “dos mitos da cultura ocidental”; a obra As Formas Elementares da Vida Religiosa é quase confidencial em vista de sua difícil leitura. Nas palavras do autor:


			Quão diferente foi o destino das duas obras! Totem e tabu tornou-se um dos mitos da cultura ocidental – quem não ouviu falar do assassinato do pai? Em comparação, As formas elementares é um livro quase confidencial, ainda que seja a obra mais acabada de Durkheim. Ele está escrito nesse estilo opaco e entediante, próprio da sociologia, que desencoraja a leitura. E, no entanto, se apurarmos os ouvidos, uma sedutora música surge ao longo do texto, como um rio subterrâneo cujo murmúrio nos acompanha pela floresta. Ficamos desconcertados. A língua do erudito se solta, se eleva para encontrar a língua do profeta e do visionário. Quando o ouvi, compreendi por que ele não se cansava de lembrar aos seus próximos: “Não esqueçam de que sou filho de rabino”. De todo modo, sua teoria da religião nos revela melhor a equação entre fato social e autoridade moral, e até mesmo psíquica. Ela é o ápice da sociologia. Todos os seus trabalhos anteriores são comparados a esse grande livro, como as escalas do pianista e os esboços do pintor. (MOSCOVICI, 2011, p. 54).


			Moscovici (2011) lê a obra de Durkheim, porém considerando o contexto social ocidental, no qual as transformações tecnológicas, o estabelecimento de governos democráticos e republicanos, assim como a difusão de múltiplos discursos já se constituíam realidade. Fundamenta na teoria da religião o entendimento da equação entre fato social e autoridade moral e psíquica. A questão que o mobiliza não é a preservação da coesão social, mas sua transformação.


			Duveen (2010) analisa os diferentes motivos que levaram Durkheim e Moscovici ao estudo das representações. Segundo ele:


			Durkheim não estava simplesmente interessado em estabelecer o caráter sui generis das representações coletivas como um elemento de seu esforço para manter a sociologia como uma ciência autônoma. Toda sua sociologia é, ela própria, consistentemente orientada àquilo que faz com que as sociedades se mantenham coesas, isto é, às forças e estruturas que podem conservar, ou preservar, o todo contra qualquer fragmentação ou desintegração. É dentro desta perspectiva que as representações coletivas assumem sua significância sociológica para Durkheim, seu poder de obrigar ajuda a integrar e a conservar a sociedade. De fato, é em parte essa capacidade de manter e conservar o todo social que dá às representações coletivas seu caráter sagrado na discussão que Durkheim faz em The Elementary Forms of Religious Life (1912/1995). A psicologia social de Moscovici, por outro lado, foi consistentemente orientada para questões de como as coisas mudam na sociedade, isto é, para aqueles processos sociais, pelos quais a novidade e a mudança, como a conservação e a preservação, se tornam parte da vida social. (DUVEEN, 2010, p. 14-15, grifos nossos).


			Não obstante, Moscovici (2011) ressalta a importância de Durkheim, que, ao analisar o pensamento religioso humano, distingue o sagrado e o profano. Tal distinção das coisas e dos seres cria categorias e classificações que nomeiam e prescrevem comportamentos e interdições a partir das quais uma sociedade funciona. Nelas e por elas, as obrigações sociais são fundamentadas, instituindo-se no grupo social o dever e a obrigação para com o outro e as coisas. Por meio do discurso do sagrado, a moralidade social ganha força ao vincular o homem a ideais que o ultrapassam, sendo percebidos como alheios ao próprio homem, exatamente por estarem reificados na instituição religiosa. Torna-se, assim, impossível a vivência do sagrado fora de uma comunidade religiosa, de uma igreja. Adverte Moscovici (2011, p. 54-55) que, para Durkheim, religião era condição da vida em sociedade, por fornecer aos indivíduos a possibilidade de viverem e de se pensarem como sociedade.


			Para Moscovici, o que nos leva a reconhecer algo como religioso é, antes, a presença dessa distinção fundamental do pensamento humano que opõe o sagrado e o profano. “O sagrado encarna a consciência coletiva, tornada real e visível. Ou se preferirem, ele é a sua obra, materializada em atos e fórmulas ou coisas” (MOSCOVICI, 2011, p. 57). Em Invenção da Sociedade23, o autor retoma as discussões em torno da obra sociológica de Durkheim para analisar a sociedade como elemento fundante do humano. Ao fazê-lo, argumenta que, sendo a coesão social a preocupação de Durkheim, os elementos de violência e opressão impostos pela Igreja, entendidos como seu braço secular, foram considerados por ele aspectos secundários. Conforme Moscovici (2011, p. 60):


			Todavia uma Igreja comporta um braço secular que exerce uma coerção sobre os seus fiéis e não depende da adesão deles. A fórmula mais empregada até a época moderna mostra que essa adesão não tem nada de voluntária. E, no entanto, aos olhos de Durkheim, a coerção exterior, a hierarquia que a sustenta são aspectos secundários. Elas não se poderiam impor sem uma autoridade interior e moral conferida pelos fiéis. O principal para uma Igreja é reunir pessoas em torno de um mesmo sagrado. Quando confere uma força ao interdito de contato, ela cerca com barreiras físicas e mentais uma coletividade cuja coesão ela garante. Não discuto aqui o valor dessa definição da religião, tão amplamente aceita. Mas continuo persuadido de que a proibição do contato é o seu fundamento verdadeiro. Por não tê-lo proposto, falta à teoria, confessemos, um ponto de apoio evidente e um poder sugestivo.


			A autoridade interior e moral, conferida pelos fiéis ao sagrado, mantém o interdito e sua força. É isso que gera a ideia de coletividade que une os fiéis. Nesse sentido, Moscovici (2011) afirma que, para Durkheim, Deus é a sociedade, uma vez que é na sociabilidade dos símbolos e dos ritos que se forma uma mentalidade coletiva que os fortalece enquanto grupo. Argumenta ainda que, ao discutir a religião e o social, Durkheim não excluiu a ideia de indivíduo, já que entendia que o homem funcionava como um duplo: “não vivemos em um único plano de consciência e compreendemos que cada um de nós é duplo. Cada um é, ao mesmo tempo, um ser individual e um ser coletivo” (MOSCOVICI, 2011, p. 84).


			Lima (2006), como Moscovici (2011), discute o pensamento de Durkheim (1989) ao analisar como o autor entende a função social da religião. Retoma a concepção de homem duplo, argumentando que é no campo do sagrado que o homem encontra um freio para os seus sentimentos egoístas e narcisistas. Pelo religioso, o pensamento coletivo se sobrepõe ao pensamento individual. Conforme Lima (2006, p. 26):


			Durkheim vê ameaçada a solidariedade social, sobretudo após a Revolução Francesa, quando as instituições tradicionais, família e religião, perdiam legitimidade e a individualidade passava a ser referenciada como valor, condição de liberdade. A perda de consenso em torno dos valores religiosos tradicionais, o abalo na hegemonia do pensamento religioso católico possibilitaram o nascimento da racionalidade técnico-científica, a desvinculação da filosofia da teologia e uma nova organização social denominada modernidade. A idéia de indivíduo ganha legitimidade, mais que a concepção de coletivo, grupo ou comunidade, valores que mantinham as sociedades tradicionais/ medievais. O indivíduo ganhava um status maior que o coletivo, colocando em xeque uma visão unificadora e hegemônica da sociedade.


			Argumenta Lima (2006) que, ao pesquisar a função social da religião, Durkheim tinha por questão a perda do consenso social religioso. O cenário de sua produção intelectual era a sociedade moderna em plena constituição, sua preocupação pautava-se nos laços de coesão social e na coletividade. Ao ressaltar a importância da função da coesão social dada pelo sagrado, questiona Durkheim se o Estado poderia manter o ideal coletivo. Daí sua interrogação: “Qual força moral poderia levar o indivíduo a frustrar seus impulsos em prol do social, uma vez que os ideais religiosos encontravam-se em processo de fragmentação?” (LIMA, 2006, p. 27).


			A fragmentação das ideias religiosas possibilitaria a construção de outro consenso social, no qual os ideais democráticos de igualdade e dignidade, como valores individuais e coletivos, bem como a busca por relações igualitárias objetivariam outros ideais coletivos que se tornariam hegemônicos. No entanto, a hegemonia das ideias, no contexto da sociedade moderna e secularizada, não poderia mais ser mantida pelo interdito sagrado, religioso, ou pela coerção e imposição de seu território simbólico, mas pela racionalidade e pela livre escolha, representadas pelo Estado, pela República e pela Democracia. A construção de um novo consenso, ou de outra mentalidade coletiva, decorreria do enfrentamento da anomia e da vivência da angústia geradas pela perda de referência da religião.


			Ao retomar os processos de fragmentação e de produção/transformação do consenso social, Moscovici (2011) focaliza o processo do fenômeno representacional e põe em evidência os elementos secundários que foram ignorados por Durkheim (1989), entre eles, a violência simbólica da imposição de preceitos morais, que, interditados e revestidos pela sacralidade, possibilitaram a manutenção, pela Igreja, do poder e do status quo. Não obstante, o controle, a reprodução e a manipulação do sagrado também levaram ao questionamento do poder institucional desta. No confronto entre os valores hierarquizantes religiosos e os valores igualitários da sociedade secularizada e nos questionamentos das práticas e dos costumes de interdição e silenciamento do outro, viu-se a religião forçada a mudar seu discurso. No território simbólico religioso, transformações representacionais ocorreram.


			Assim, assumindo uma perspectiva sociopsicológica sobre o processo representacional, no qual o social e o individual estão dialogicamente articulados, Moscovici (2010) ressalta a função dos saberes cotidianos, do senso comum, como a forma possível de explicar o conhecimento e a ação humana na modernidade, uma vez que as representações coletivas não satisfazem mais a efetivação dessa tarefa. O senso comum corresponde ao elo necessário entre diferentes modalidades de saber – crenças, mitos, ciência e ideologia – que orientam a compreensão do homem sobre si e o mundo, bem como sua ação sobre ambos. Por essa razão, o senso comum corresponde às representações sociais por meio das quais os indivíduos e grupos organizam seu saber e fazer em todas as áreas de nossa vida coletiva e individual. Conforme o autor:


			As representações sociais que me interessam não são nem as das sociedades primitivas, nem as suas sobreviventes, no subsolo de nossa cultura, dos tempos pré-históricos. Elas são as de nossa sociedade atual, de nosso solo político, científico, humano, que nem sempre têm tempo suficiente para se sedimentar completamente para se tornarem tradições imutáveis. E sua importância continua a crescer em proporção direta com a heterogeneidade e flutuação dos sistemas unificadores – as ciências, religiões e ideologias oficiais – e com as mudanças que elas devem sofrer para penetrar a vida cotidiana e se tornar parte da realidade comum. Os meios de comunicação de massa aceleraram essa tendência, multiplicaram tais mudanças e aumentaram a necessidade de um elo entre, de uma parte, nossas ciências e crenças gerais puramente abstratas e, de outra parte, nossas atividades concretas como indivíduos sociais. Em outras palavras, existe uma necessidade contínua de re-constituir o “senso comum” ou a forma de compreensão que cria o substrato das imagens e dos sentidos, sem a qual nenhuma coletividade pode operar. (MOSCOVICI, 2010, p. 48).


			No entendimento do senso comum, podemos ter acesso às representações sociais em suas diferentes formas de saber: crenças, mitos, ciência, ideologia, que sofrem “mudanças” “para penetrar a vida cotidiana e se tornar parte da realidade comum” (MOSCOVICI, 2010, p. 48). Por meio do senso comum, é possível apreender o que se preserva, conserva, ou o que se transforma nos saberes e nas ações cotidianas das sociedades atuais. Nestas, os discursos religiosos não mais se configuram como monológicos e monopolistas, ou seja, não se constituem mais representações coletivas (TAYLOR, 1994, p. 32), visto que as hierarquias sociais são colocadas em xeque pela representação igualitária que a democracia busca consolidar, e os discursos científicos e ideológicos popularizados nas diferentes mídias compõem os saberes e fazeres cotidianos.


			As representações sociais medeiam as interações dos sujeitos sociais, circulam e definem modos de comportamento, constituindo um consenso social, ou senso comum, no qual e pelo qual temos acesso à visão de mundo de grupos sociais e indivíduos. Podemos compreender como as representações são reproduzidas e transformadas por meio dos mecanismos de ancoragem e objetivação. Estes nos fornecem visibilidade e entendimento do que foi classificado, discriminado, nomeado e prescrito pelos grupos sociais. Em nossa obra, o estudo das ancoragens e das objetivações das representações encontradas na instituição escolar nos permitiu adentrar o que foi silenciado pelo interdito do religioso, de modo a compreender a reprodução naturalizada do território simbólico religioso e sua função no cenário educacional escolar. Como argumenta Brandão (1988), é fundamental colocar em análise o que foi interditado pela nomeação de sagrado no contexto brasileiro, já que o sagrado ainda constitui nossa identidade cultural. Ao discutirmos o interdito e ao revelar o que se oculta por detrás da sacralidade, evidenciamos a historicidade da construção simbólica da cultura nacional e das identidades. Conforme nos coloca Brandão (1988, p. 58):


			Ajudaria a compreender como uma identidade religiosa não existe sob a forma de uma construção cultural através da qual a religião se vê a si mesma como uma forma peculiar e acabada de cultura. Identidade são estratégias simbólicas de lidar com o poder através da diferença e, como tais, só dizem alguma coisa à compreensão da cultura nacional na medida em que se explica como elas próprias são historicamente construídas e como participam, então, do universo de símbolos e significados que traça a história da cultura de que são parte. A parte intencionalmente mais sagrada, mas, também, aquela que culturalmente mais faz ocultar os interesses terrenos que definem o seu próprio teor e o significado de sua sacralidade. 


			2.1 ANCORAGEM E OBJETIVAÇÃO: O FAMILIAR E A MEMÓRIA NA CONSTITUIÇÃO DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS


			As representações sociais são constituídas por intermédio dos mecanismos de ancoragem e objetivação. A ancoragem envolve a familiarização, isto é, a aproximação do que é desconhecido ou do não familiar ao que é conhecido pelos indivíduos/grupos. Esse processo de familiarização, no qual o desconhecido é tornado familiar, promove entre os sujeitos sociais o sentir-se simbolicamente “em casa”. Ou seja, mantém a memória e o sentimento de pertencimento dos grupos e dos indivíduos.


			Ao reafirmar encontros e paradigmas existentes, os sujeitos evitam se deparar com o medo, com a angústia do não conhecido, do novo. Ou, no dizer de Durkheim (1989), evitamos viver a anomia, a perda de referência. O medo do desconhecido, do não classificado, ou do não representado, leva à vivência do pânico. No enfrentamento da anomia e do medo, buscamos no vivido, nas referências internalizadas, imagens, símbolos e discursos, um sentido capaz de nomear o que não é dito. Identificamos! Tendemos a tornar idêntico o que é diferente, podemos silenciar o que os distingue, tornar invisível o visível, negar e excluir o que não é igual. Sobrepomos ao outro, ao objeto e à realidade uma classificação, um nome, um conceito já existente. Impondo o memorizado ao desconhecido, resistimos ao que é diferente, ao que é estranho.


			Moscovici explica:


			Ancorar é, pois, classificar e dar nome a alguma coisa. Coisas que não são classificadas e não possuem nome são estranhas, não existentes e ao mesmo tempo ameaçadoras. Nós experimentamos uma resistência, um distanciamento, quando não somos capazes de avaliar algo, de descrevê-lo a nós mesmos ou a outras pessoas. O primeiro passo para superar essa resistência, em direção à conciliação de um objeto ou pessoa, acontece quando nós somos capazes de colocar esse objeto ou pessoa em uma determinada categoria, de rotulá-lo com um nome conhecido [...] então nós podemos representar o não usual em nosso mundo familiar, reproduzi-lo como uma replica de um modelo familiar. Pela classificação do que é inclassificável, pelo fato de se dar nome, nós somos capazes de imaginá-lo, de representá-lo. De fato, representação é, fundamentalmente, um sistema de classificação e de denotação, de alocação de categorias e nomes. A neutralidade é proibida, pela lógica mesma do sistema, onde cada objeto e ser devem possuir um valor positivo ou negativo e assumir um determinado lugar em uma clara escala hierárquica. (MOSCOVICI, 2010, p. 61-62, grifos nossos).


			Guareschi (1995b), apropriando-se da teoria das representações sociais, explica-nos que o mecanismo da ancoragem permite trazer para categorias e imagens conhecidas o que ainda não está classificado e rotulado; ao categorizar, enfrentamos a anomia e a angústia do inclassificável e não rotulado. No entanto, adverte-nos que o processo de ancoragem não é neutro, já que todo sistema de classificação tem um valor positivo ou negativo. Ao representarmos um acontecimento, um objeto ou um ser, colocamo-lo numa rede de valores, de categorias e de classificações prévias. Daí sua afirmação:


			Um dos elementos principais da categoria é o protótipo; nós escolhemos qual o protótipo. Então: o veredicto tem precedência sobre o julgamento. Ao classificar, decidimos se há semelhança entre o que queremos classificar e o protótipo, e depois generalizamos. E tal decisão nunca é neutra. (GUARESCHI, 1995b, p. 201).


			Incluímos “o não usual em nosso mundo familiar” quando o nomeamos, rotulamos, classificamos e o inserimos numa rede de significações. Por sua vez, as significações dos objetos e dos seres implicam valorizações individuais que revelam os valores sociais dos grupos aos quais pertencemos. Ao ancorar o não usual no já conhecido, representamos e, por consequência, modos de comportamentos e regras são orientados. Em outras palavras, as representações sociais se corporificam – são objetivadas – em ações que são ou não permitidas aos indivíduos/grupos. Comportamentos, rituais, atitudes, valores, conceitos e nomeações – objetivações das representações sociais – indicam-nos as significações atribuídas seja aos sujeitos, seja aos objetos, seja à realidade; são objetivações das representações sociais que orientam o saber e o fazer dos indivíduos e grupos sociais.


			Em síntese, no processo de constituição das representações sociais, objetivar significa fornecer materialidade às ideias e imagens como as palavras e ações. Como explica-nos Moscovici (2010, p. 72), a palavra objetiva as representações sociais, estabelecendo ligação entre imagens e palavras.


			Comparar é já representar, encher o que está naturalmente vazio, com substância. Temos apenas que comparar Deus com um pai e o que era invisível, instantaneamente se torna visível em nossas mentes, com uma pessoa a quem nós podemos responder como tal. Um enorme estoque de palavras, que se referem a objetos específicos, está em circulação em toda sociedade e nós estamos sob constante pressão para provê-los com sentidos concretos equivalentes. Desde que suponhamos que as palavras não falam sobre “nada”, somos obrigados a ligá-las a algo, a encontrar equivalentes não verbais para elas. 


			No entanto, adverte o autor:


			Mas nem todas as palavras, que constituem esse estoque, podem ser ligadas a imagens, seja porque não existem imagens suficientes facilmente acessíveis, seja porque as imagens que são lembradas são tabus. As imagens que foram selecionadas, devido a sua capacidade de ser representadas, se mesclam, ou melhor, são interligadas no que chamei de um padrão de núcleo figurativo, um complexo de imagens que reproduzem visivelmente um complexo de idéias. (MOSCOVICI, 2010, p. 72, grifos nossos).


			Pela palavra, nomeamos, objetivamos as representações sociais e é importante ressaltar que a nomeação envolve significações já existentes, uma vez que “todo sistema de classificações e de relações entre sistemas pressupõe uma posição específica, um ponto de vista baseado no consenso. É impossível ter um sistema geral, sem vieses, assim é evidente que existe um sentido primeiro para qualquer objeto específico” (MOSCOVICI, 2010, p. 70).


			Consideramos que a palavra remete também ao que é não dito. No e pelo ausente, podemos chegar ao que é silenciado pela palavra. Se, de um lado, pode representar tabus ao não dizer do inédito, do que distingue, do que o indivíduo/grupo não pode nomear; de outro, expressa a coexistência de saberes presente no fenômeno representacional. A coexistência de saberes – sejam coerentes ou contraditórios entre si – faz parte do conceito de polifasia cognitiva, posto que, nas interações sociais mediadas por múltiplas representações, estão em circulação diferentes sentidos, percepções e visões de mundo. Nas conversações, nas interações entre os sujeitos sociais, dá-se apropriação das representações sociais, elas implicam modos diferentes e conflituosos de classificar e nomear, podendo colocar em processos de funcionamento diferentes formas de pensar24. Ou seja, crença, conhecimento, dúvida, confronto, conformação e conflito deflagram novos processos cognitivos, que não são em si excludentes, mas dependentes das exigências dos contextos sociais.
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